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APENSO I 

 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE  

 

 RESOLUÇÃO SES/MG Nº 6.820, DE 30 DE AGOSTO DE 2019.  

Autoriza o repasse de recursos financeiros de investimento em benefício dos Fundos 

Municipais de Saúde que menciona, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes 

para a expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS).  

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso da atribuição 

prevista no art. 93, § 1º, inciso III da Constituição do Estado de Minas Gerais, nos incisos I e II do 

art. 46 da Lei Ordinária Estadual nº 23.304, de 30 de maio de 2019, e considerando: a Emenda 

Constitucional nº 96, de 26 de julho de 2018, que acrescenta dispositivos aos arts. 159, 160 e 181 da 

Constituição do Estado de Minas Gerais e ao Ato das Disposições Constitucionais Transitóriasa Lei 

nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências; a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; a Lei Complementar nº 141, de 13 de 

janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre os 

valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências 

para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) 

esferas de governo; e revoga dispositivos das Leis nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Lei nº 

8.689, de 27 de julho de 1993; o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE a Lei nº 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – 

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas 

de transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo 

Estadual de Saúde;a Resolução SES/MG nº 4.606, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe sobre as 

normas gerais do processo de prestação de contas dos recursos financeiros repassados pelo Fundo 

Estadual de Saúde – FES;a Resolução SES/MG nº 5.262, de 28 de abril de 2016, que estabelece  
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regras para o funcionamento do processo de acompanhamento dos indicadores previstos em 

Resoluções Estaduais;a Resolução SEGOV nº 688, de 28 de dezembro de 2018, que dispõe sobre 

procedimentos e prazos para apresentação, registro e operacionalização das emendas parlamentares 

individuais à Lei Orçamentária Anual de 2019, alterada pela Resolução SEGOV nº.689, de 22 de 

fevereiro de 2019; a Resolução SEGOV nº 702, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre 

procedimentos e prazos para a execução das emendas parlamentares individuais à Lei Orçamentária 

Anual de 2019, com vistas ao atendimento do disposto no art. 160, §§ 4º a 14, da Constituição do 

Estado; e  a necessidade de reforço financeiro para a manutenção e ampliação do acesso da 

população às ações e serviços de saúde. 

RESOLVE:  

Art. 1º Autorizar a transferência de recursos financeiros de investimento da Secretaria de 

Estado de Saúde (SES/MG), a título de incentivo, aos Fundos Municipais de Saúde relacionados no 

Anexo I desta Resolução, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a 

expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS).  

§1º O incentivo financeiro previsto no caput deste artigo dar-se-á com fulcro no §8º, art.160, 

Constituição Estadual, tendo em vista a propositura de emendas GOVERNO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE parlamentares individuais de execução 

obrigatória à Lei Orçamentária Anual de 2019 – LOA 2019.  

§ 2º A alocação de recursos para os beneficiários constantes do Anexo I dessa Resolução 

ficam condicionados, em observância ao disposto no §2º, art. 36 da Lei Federal nº 8.080/1990 e art. 

22, parágrafo único, da Lei Complementar nº 141/2012, à comprovação de instituição e 

funcionamento do Fundo e do Conselho Municipais de Saúde, bem como à elaboração do Plano 

Municipal de Saúde, o que poderá ser apresentado através do CAGEC.  

Art. 2º - Os recursos financeiros de que trata esta Resolução serão repassados pelo Fundo 

Estadual de Saúde em parcela única, para os municípios beneficiários, conforme os valores 

constantes no Anexo I dessa Resolução e após assinatura de Termo de Compromisso, em 

consonância com o disposto no art.7º do Decreto Estadual nº 45.468/2010.  

§1º - A assinatura prevista no caput deste artigo deverá ocorrer em até 45 (quarenta e cinco) 

dias, a contar da disponibilização do Termo de Compromisso no SiGRES, sendo permitida a 

prorrogação do prazo por igual período, à critério desta Secretaria de Estado de Saúde (SES-MG). 

§2º - Os recursos financeiros transferidos serão movimentados em conta bancária específica 

em nome dos respectivos Fundos Municipais de Saúde.  
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§3º - Os recursos de que trata esta Resolução, depois de transferidos, e enquanto não forem 

utilizados na finalidade a que se destinam, deverão ser aplicados, conforme o art. 13 do Decreto 

Estadual nº 45.468/2010.  

Art. 3º - Os beneficiários poderão adquirir apenas os bens constantes no Anexo II desta 

Resolução de acordo com a necessidade local, nos termos da legislação vigente e, com especial 

atenção às diretrizes do Tribunal de Contas do Estado.  

§1º - O prazo para execução dos recursos financeiros repassados nos termos desta Resolução 

será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses, contados do efetivo recebimento do recurso pelo 

beneficiário.  

§2º - Os valores que não forem executados no prazo estabelecido deverão ser restituídos ao 

Fundo Estadual de Saúde, no ato da apresentação do processo de acompanhamento, controle, 

avaliação, nos termos do Decreto Estadual GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE nº45.468/2010.  

§3º - Os beneficiários deverão utilizar os recursos recebidos tão somente em equipamentos e 

materiais permanentes que se enquadrem na ação orçamentária indicada em declaração entregue 

previamente à Secretaria de Estado de Saúde (SES-MG).  

§4º - Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com os recursos recebidos deverão 

ser utilizados única e exclusivamente para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - 

SUS.  

§5º - Os rendimentos provenientes de saldo de aplicação financeira devem ser utilizados na 

execução do objeto, nos termos desta Resolução.  

§6º - Na hipótese de o custo final para aquisição dos equipamentos e materiais permanentes 

ser inferior ao montante dos recursos financeiros transferidos pela SES/MG, os valores 

remanescentes poderão ser utilizados para a aquisição de outros equipamentos ou materiais 

permanentes que se enquadrem na mesma tipologia e ação orçamentária do objeto principal, nos 

termos desta Resolução. GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE. 

§7º - Caso o custo para aquisição dos equipamentos e materiais seja superior ao montante dos 

recursos financeiros transferidos pela SES/MG, a respectiva diferença no valor deverá ser custeada 

pelo próprio beneficiário.  
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Art. 4º - A execução dos recursos deverá ser precedida de processo licitatório, ou de adesão a 

Atas de Registro de Preços de órgãos públicos, conforme previsão do artigo 17 do Decreto Estadual 

nº. 45.468/2010. 

Art. 5º - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos e da aquisição e utilização dos 

equipamentos e materiais permanentes será realizada por meio dos procedimentos previstos no 

Decreto Estadual nº. 45.468/2010, bem como pelo Relatório Anual de Gestão (RAG), previsto na Lei 

Federal nº 

8.142, de 28 de dezembro de 1990, e no Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1995.  

Art.6º - Sem prejuízo dos demais procedimentos de prestação de contas, acompanhamento, 

controle e avaliação previstos nesta Resolução, no Decreto Estadual nº.45.468/2010 e nos Termos de 

Compromissos a serem firmados, a verificação da adequada aplicação dos recursos ao fim que se 

destina será realizada mediante a análise do cumprimento do objeto, indicador e meta, estabelecido 

no Termo de Compromisso, nos seguintes termos:  

§1º – Os beneficiários terão o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação de Plano de 

Trabalho para execução dos recursos, contendo a descrição dos equipamentos que se pretendem 

adquirir, nos termos no Anexo II desta Resolução.  

§2º - Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos serão inseridos no SCNES pelo 

beneficiário, no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data de seu recebimento, conforme a lista 

de códigos e equipamentos cadastráveis nesse sistema.  

§3º – Quando da execução financeira integral do recurso, destinado ao objeto indicado, 

considerar-se-á 100% de cumprimento do indicador, apurado conforme disposto no §1º deste artigo.  

§3º - Fica o beneficiário obrigado a preencher e inserir no Sistema de Gerenciamento de 

Resoluções Estaduais de Saúde – SiGRES, em até 90 (noventa) dias após o final de cada exercício 

financeiro, o Relatório Descritivo de Resultados, nos moldes do Anexo III desta Resolução.  

Art. 7º - O beneficiário do incentivo financeiro de que trata esta Resolução estará sujeito:  

I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados e não executados, GOVERNO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE acrescidos da correção 

monetária prevista em lei; e  

 

II – às normas jurídicas aplicáveis no caso dos recursos financeiros executados parcial ou totalmente 

em objeto diverso ao originalmente pactuado.  
Art. 8º - Fica assegurado à Auditoria Assistencial, à Auditoria Setorial e aos órgãos de controle 

externo da Administração Pública o pleno acesso aos documentos originados em decorrência da 

aplicação dos recursos desta Resolução, bem como a fiscalização in loco para averiguar a destinação 

dos bens adquiridos.  
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Art. 9º - Os recursos financeiros de que trata essa Resolução totalizam o montante de 

R$12.382.095,00 (doze milhões, trezentos e oitenta e dois mil e noventa e cinco reais) , com valores 

individualizados por beneficiário, nos termos do Anexo I dessa Resolução.  

Parágrafo único. Os recursos previstos no caput deste artigo correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  

 

 

 

 

 

 

Art. 10 - Os prazos de que tratam esta Resolução serão contados em dias corridos.  

Art. 11 - Os procedimentos de acompanhamento, controle e avaliação observarão o disposto no 

Decreto Estadual 45.468/2010 ou legislação que o vier substituir.  

Art. 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Belo Horizonte, 30 de Agosto de 2019.  

Carlos Eduardo Amaral Pereira da Silva  
Secretário de Estado de Saúde GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE  

 

 

ANEXO I - LISTA 

DE 

BENEFICIÁRIOS 

Fundo Municipal de 

Saúde  

CNPJ  Beneficiário Final  CNPJ  Valor  Ação Orçamentária  

     4491  
AREADO  11.316.261/0001-31  SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE AREADO  

17.880.998/0001-69  R$ 60.000,00  4623  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO SES/MG Nº 6.822, DE 30 DE AGOSTO DE 2019. 
 
 

Autoriza o repasse de recursos financeiros para reforço do custeio 

das ações e serviços de saúde de estabelecimentos de saúde e 

municípios de Minas Gerais que menciona. 
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O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso da 

atribuição prevista no art. 93, § 1º, inciso III da Constituição do Estado de Minas Gerais, nos 

incisos I e II do art. 46 da Lei Ordinária Estadual nº 23.304, de 30 de maio de 2019, e considerando: 

- a Emenda Constitucional nº 96, de 26 de julho de 2018, que acrescenta 

dispositivos aos arts. 159, 160 e 181 da Constituição do Estado de Minas Gerais e ao Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação 

da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o §3º do 

art. 198, da Constituição Federal, para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de 

saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 

dispositivos das Leis nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá 

outras providências; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 
 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – 

 

 

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; 
 

- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as 

normas de transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo 

Fundo Estadual de Saúde; 

- a Resolução SES/MG nº 4.606, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe sobre as 

normas gerais do processo de prestação de contas dos recursos financeiros repassados pelo Fundo 

Estadual de Saúde – FES; 
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- a Resolução SES/MG nº 5.262, de 28 de abril de 2016, que estabelece regras para 

o funcionamento do processo de acompanhamento dos indicadores previstos em Resoluções 

Estaduais; 
 

-  a  Resolução  Conjunta  SEGOV/CGE  nº.01,  de  26  de  maio  de  2017,  que 
 

Regulamento do Cadastro Geral de Convenentes; 
 

- a Resolução SEGOV nº 688, de 28 de dezembro de 2018, que dispõe sobre 

procedimentos e prazos para apresentação, registro e operacionalização das emendas 

parlamentares individuais à Lei Orçamentária Anual de 2019, alterada pela Resolução SEGOV 

nº.689, de 22 de fevereiro de 2019; 

- a Resolução SEGOV nº 702, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre 

procedimentos e prazos para a execução das emendas parlamentares individuais à Lei 

Orçamentária Anual de 2019, com vistas ao atendimento do disposto no art. 160, §§ 4º a 14, da 

Constituição do Estado; e 

- a necessidade de reforço financeiro para a manutenção e ampliação do acesso da 

população às ações e serviços de saúde. 

 
 

RESOLVE: 
 

Art.1º - Autorizar a alocação de recursos financeiros, a título de incentivo, para 

reforço do custeio das ações e serviços de saúde dos municípios e estabelecimentos de saúde 

relacionados no Anexo I dessa Resolução. 

§ 1º -  O incentivo financeiro previsto no caput deste artigo dar-se-á com fulcro no 
 

§8º, art.160, da Constituição Estadual, tendo em vista a propositura de emendas parlamentares 

individuais de execução obrigatória à Lei Orçamentária Anual de 2019 – LOA 2019. 

§ 2º - A alocação de recursos para os beneficiários constantes do Anexo I dessa 

Resolução condicionar-se-á atualização documental tempestiva do CAGEC, especificamente no 

que tange a comprovação da instituição e funcionamento do Fundo e Conselho Municipais de 

Saúde, e de elaboração do Plano Municipal de Saúde, em observância ao disposto no §2º, art.36 

da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e do parágrafo único, art.22, da Lei 

Complementar nº.141, de 13 de janeiro de 2012. 
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Art. 2º - Os recursos financeiros de que trata esta Resolução serão repassados em 

parcela única, conforme os valores constantes no Anexo I dessa Resolução e após assinatura de 

Termo de Compromisso, em consonância com  o disposto no art.7º do Decreto Estadual nº 

45.468/2010. 
 

Parágrafo único - A assinatura prevista no caput deste artigo deverá ocorrer em até 
 

45 (quarenta e cinco) dias, a contar da disponibilização do Termo de Compromisso no SiGRES, 

permitida a prorrogação do prazo por igual período, à critério desta Secretaria de Estado de Saúde 

(SES-MG). 

 
 

Art. 3° - O prazo para execução dos recursos financeiros repassados nos termos 

desta Resolução será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses, contados do efetivo recebimento 

do recurso pelo beneficiário. 

§1º - Os valores que não forem executados no prazo estabelecido deverão ser 

restituídos ao Fundo Estadual de Saúde, no ato da apresentação do processo de acompanhamento, 

controle e avaliação, nos termos do parágrafo único do art. 12 do Decreto nº 45.468/2010. 

§2º - Os beneficiários deverão utilizar os recursos recebidos tão somente em ações 

e serviços de saúde que se enquadrem na ação orçamentária indicada na Declaração de 

Classificação de Despesa, entregue previamente à Secretaria de Estado de Saúde (SES-MG), após 

a aprovação da indicação no SIGCON-Módulo Saída. 

§3º - Os recursos deverão ser utilizados única e exclusivamente para o atendimento 

dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. 

§4º - Fica vedada a utilização dos recursos para realização de despesas com pessoal. 
 

§5º - Os rendimentos provenientes de saldo de aplicação financeira devem ser 

utilizados na execução do objeto, nos termos desta Resolução. 

 
 

Art. 4º - A execução dos recursos deverá ser precedida de processo licitatório, ou 

de adesão a Atas de Registro de Preços de órgãos públicos, conforme artigo 17 do Decreto Estadual 

nº. 45.468/2010. 
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Art. 5º - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será realizada 

por meio dos procedimentos previstos no Decreto Estadual nº 45.468/2010, bem como pelo 

Relatório Anual de Gestão (RAG), previsto na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

e no Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1995. 
 
 
 

Art.6º - Sem prejuízo dos demais procedimentos de acompanhamento, controle e 

avaliação previstos nesta Resolução, no Decreto Estadual nº.45.468/2010 e nos Termos de 

Compromissos a serem firmados, a verificação da adequada aplicação dos recursos ao fim que se 

destina será realizada mediante a análise do cumprimento do objeto, indicador e meta, estabelecido 

no Termo de Compromisso, nos seguintes termos: 

§1º - Os beneficiários terão o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação de Plano 

de Trabalho para execução dos recursos. 

§2º – Quando da execução integral do plano de trabalho, destinado ao objeto 

indicado, considerar-se-á 100% de cumprimento do indicador, apurado conforme disposto no §3º 

deste artigo. 
 

§3º – Fica o beneficiário obrigado a preencher e inserir no Sistema de 

Gerenciamento de Resoluções Estaduais de Saúde – SiGRES, em até 90 (noventa) dias após o 

final de cada exercício financeiro, o Relatório Descritivo de Resultados, nos moldes do Anexo II 

desta Resolução. 
 

 
 
 
 

sujeito: 

Art. 7º - O beneficiário do incentivo financeiro de que trata esta Resolução estará 
 
 
 

I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados e não executados, 



 

__________________________________________________________________ 

 

 

acrescidos da correção monetária prevista em lei; e 
 

II – às normas jurídicas aplicáveis no caso dos recursos financeiros 

executados parcial ou totalmente em objeto diverso ao originalmente pactuado. 

 
 

Art. 8º - Fica assegurado à Auditoria Assistencial, à Auditoria Setorial e aos 

órgãos de controle externo da Administração Pública o pleno acesso aos documentos 

originados em decorrência da aplicação dos recursos desta Resolução, bem como a 

fiscalização in loco para averiguar a destinação dos bens adquiridos. 

 
 

Art. 9º - Os recursos financeiros destinados aos beneficiários desta 

Resolução totalizam o montante de R$137.400.958,28 (centro e trinta e sete milhões, 

quatrocentos mil, novecentos e cinquenta e oito reais e vinte e oito centavos) com valores 

individualizados por beneficiário, nos termos do Anexo I dessa Resolução. 

 

 
 

Parágrafo único. Os recursos previstos no caput deste artigo correrão por 

conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 
 

 4291 10 242 179 4485 0001 334141 10.8 
 

 4291 10 302 179 4490 0001 334141 10.8 
 

 4291 10 302 179 4491 0001 334141 10.8 
 

 4291 10 303 175 4496 0001 334141 10.8 
 

 4291 10 301 192 4527 0001 334141 10.8 
 

 4291 10 422 179 4578 0001 334141 10.8 
 

 4291 10 302 174 4623 0001 334141 10.8 

Art.10 - Os prazos de que tratam esta Resolução serão contados em dias 

corridos. Art. 11 - Os procedimentos de acompanhamento e verificação da 

adequada execução 
 



 

__________________________________________________________________ 

 

financeira observarão o disposto no Decreto Estadual nº 45.468/2010 ou legislação que 

o vier substituir. 

 
 

Art. 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. Belo Horizonte, 30 de agosto de 2019. 

 
 

Carlos Eduardo Amaral Pereira 

da Silva 
 

Secretário de Estado de 

Saúde 

 

 

 

 

 

APENSO III 

 

Item Descrição Especificação 

100 Eletrocardiógrafo  CANAIS/OPERAÇÃO/COMUNICAÇÃO COM 

COMPUTADOR/ 

COMPUTADOR/CONECTIVIDADE WI-

FI/IMPRESSÃO DIRETA NO EQUIPAMENTO: 12 

CANAIS/ DIRETO NO CONSOLE/POSSUI/ NÃO 

POSSUI COMPUTADOR / SEM CONECTIVIDADE 

WI-FI/12 CANAISACESSÓRIO(S): 1 CABO DE 

ECG 

101 Cardiotocografo PORTÁTIL, C/ IMPRESSORA, GESTAÇÃO 

GEMELAR, C/ SUPORTE 

102 Cardioversor COMANDO NAS PÁS: CARGA E 

DISPARO;MEMÓRIA DE ECG: 

POSSUI;MARCAPASSO/MÓDULO 

DEA/OXIMETRIA: POSSUI/POSSUI /POSSUI 

IMPRESSORA: POSSUI;BATERIA: POSSUI;PÁS 

INTERNAS: NÃO POSSUI 

103 Mesa Ginicologica MATERIAL DE CONFECÇÃO/GABINETE COM 

 

AREADO 
 

11.316.261/0001-31 
 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE AREADO 
17.880.998/0001- 

69 

 

100.000,00 
 

4623 

 

AREADO 
 

11.316.261/0001-31 
 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE AREADO 
17.880.998/0001- 

69 

 

39.121,47 
 

4623 

 



 

__________________________________________________________________ 

 

PORTAS E GAVETAS: AÇO OU FERRO PINTADO 

104 Monitor Multiparâmetros  - ECG/RESP/SPO2/PNI/TEMP 

- TIPO/TAMANHO,  ESTRUTURA MISTA, 

MODULAR/DE 14 A 20 E PRÉ 

CONFIGURADO/DE 14 A 20, COM SUPORTE 

P/MONITOR 

 

105 Projetor Multimídia 

(Datashow) 

Deve estar em linha de produção pelo fabricante, deve 

possuir tecnologia LCD ou DLP ; Resolução mínima 

nativa de 1920 x 1080;Contraste mínimo de 500:1 

Deve possuir , no mínimo, os seguintes tipos de 

conexão: 01 (uma) VGA , 01 (uma) HDMI; 01 entrada 

USB. Luminosidade mínima de 3000 lumens; Alto-

falante integrado no projetor; Alimentação automática 

100-120V, 220-240V; Controle remoto; cabo de 

alimentação; Cabo VGA; Manual do usuário; Suportar 

a exibição de arquivos a partir de um pen-drive direto 

no projetor (sem o uso de pc); O equipamento deverá 

ser novo, sem uso, reforma ou recondicionamento; 

Garantia mínima de 12 meses. 

92 Blazer reto feminino 

(Tecido Tecno Prada), cor 

azul bic e logo 

Modelo conforme foto ilustrativa  

 
93 Calça social feminina 

(Tecido Tecno Prada) 

Cor: Azul bic 

Modelo conforme foto ilustrativa  

 



 

__________________________________________________________________ 

 

94 Camisa manga curta 

feminina (Tecido Amélie), 

cor branca com logo  

 
95 Camisa manga longa 

feminina (Tecido Amélie), 

cor branca com logo 

Modelo conforme foto ilustrativa 

  
 

96 Calça social masculina 

(Tecido Tecno Prada), cor 

azul bic 

Modelo conforme foto ilustrativa 

 
97 Camisa manga longa 

masculina (Tecido 

Amélie), cor branca com o 

Modelo conforme foto ilustrativa 



 

__________________________________________________________________ 

 

logo  

 
98 Camisa manga curta 

masculino (Tecido 

Amélie), cor branca com 

logo 

Modelo conforme foto ilustrativa 

 
99 Jaqueta masculina(Tecido 

Tecno Prada) 

Modelo conforme foto ilustrativa 

 
90 e 

91 

Blusa manga curta + calça 
(tecido brim pesado, cor 
verde e azul claro)  
 

Modelo conforme foto ilustrativa 



 

__________________________________________________________________ 

 

 
 

 

 


